DECLARAGAO DE BRASILIA

Declaracéo de Brasilia
Estratégia Nacional de Combate a Cartéis — ENACC
Combate a Cartéis: uma prioridade na politica crimal e administrativa

Os representantes da Secretaria de Direito Ecowdma Ministério da Justica
(“SDE/MJ”), da Secretaria de Acompanhamento Econbérdio Ministério da Fazenda
(“SEAE/MF”), do Conselho Administrativo de Defeszdadmica (“CADE”), - em
conjunto denominado “Sistema Brasileiro de Defesa&Cdncorréncia — SBDC” - dos
Ministérios Publicos Estaduais (“MPEs”), do MinistéPublico Federal (“MPF”), do
Departamento de Policia Federal (“DPF”), da Sedeetdacional de Justica (“SNJ”), da
Secretaria Nacional de Seguranca Publica (“SENASR3 Secretarias de Seguranca
Publica Estaduais, do Conselho Nacional dos Prdovea-Gerais de Justica, do Grupo
Nacional de Combate as Organizacdes Criminosas CQOI'), da Associacdo
Nacional do Ministério Publico Criminal (“MPCrim”jla Controladoria-Geral da Uniao
(“CGU”"), por meio da Secretaria de Prevencdo darupgéo e Informacdes
Estratégicas (“SPCI”), reunidos no dia 08 de owulle 2009, instituido por Decreto
Presidencial como Dia Nacional de Combate a Cartéiso ambito dos trabalhos do |
Encontro da Estratégia Nacional de Combate a GartBINACC realizado nos dias 8 e
9 de outubro, aprovam as seguintes moc¢oes:

1. Cartel € um acordo entre concorrentes para, pahognte, fixacdo de precos ou
quotas de producao, divisdo de clientes e de mesadel atuacdo. Considerada a
mais grave lesdo a concorréncia e também crimgacenbrdem econdmica, o
cartel objetiva eliminar a concorréncia, prejudica consumidores, com a
consequente elevacdo de precos e a restricao ida, afe modo a tornar os bens e
servicos mais caros ou indisponiveis. Além de redoez o bem-estar dos
cidadaos, os cartéis prejudicam a inovacgao tecrmalpgnpedindo a entrada de
novos produtos e processos no mercado. No longo paanda observa-se a perda
de competitividade da economia como um todo.

2. Desde 2003, o Sistema Brasileiro de Defesa da @d@mma, em cooperagao com
as autoridades do sistema de persecucao penahoapu seus procedimentos no
combate aos cartéis, implementando eficazmente rpese técnicas de
investigacdo até entdo inéditas no pais, como AcoedLeniéncia, diligéncias de
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busca e apreensdo, forcas-tarefa com o Ministégiolid®, Policia Federal e
Policia Civil e emprego de métodos quantitativognumitoramento de mercados
e producéo de provas. Gragas a essa atuacdo meaatef mudou-se quantitativa
e qualitativamente o perfil dos casos levados gajuento pelo CADE. Entre
1994/2002, 80% das condenagbes do CADE referian&seprética de
uniformizagcdo de precos de honorarios médicos €féal) ou de imposicao aos
cooperados de clausula de unimilitancia por codpea médicas. No mesmo
periodo, apenas dois casos de cattéigl core haviam sido condenados pelo
CADE: cartel do aco (1999) e cartel de postos debustiveis de Florianopolis
(2002). Em contrapartida, entre 2003 e 2009, varateis foram desbaratados
em setores estratégicos da economia nacional, sen€o27 deles ja foram
condenados pelo CADE. Por outro lado, o Programd aeteéncia brasileiro,
iniciado em 2003, j& é um dos mais ativos entrpaises em desenvolvimento,
havendo aproximadamente 15 acordos firmados. Nbag&a feita pela revista
britAnicaGlobal Competition Revie¢6CR), o Brasil é o pais que mais cresce no
combate aos cartéis.

Por forga do art. 127 da Constituicdo Federal, nize ao Ministério Publico
defender os principios da ordem constitucional @cvca, dentre os quais
liberdade de iniciativa, livre concorréncia, defdsa consumidores e repressao ao
abuso do poder econémico. Como cedigo, é func&auitisnal do Ministério
Publico promover o inquérito civil e a acdo ciuilgtica para a defesa do interesse
difuso e coletivo a livre iniciativa e a livre cameéncia, obter a cessagédo de
praticas que constituam infracdo contra a ordemduaa, bem como promover
a reparacdo de danos difusos, coletivos e indiisddemogéneos delas
decorrentes. Compete ainda ao Ministério Publicampiver exclusivamente a
acao penal publica em face dos crimes contra aroet®némica, nos termos do
art. 129, |, da Constituicdo Federal.

A experiéncia desses Ultimos anos no combate at&iscéem revelado que a

atuacao sinérgica de todos os 6rgaos encarregadeprssao as infracées contra
a ordem econbmica é condic8ime qua norpara uma eficiente, permanente e
capilarizada repressao a tais condutas lesivasiédsmle. Grande parte dos casos
de cartéis condenados pelo CADE decorreu de imeegtes empreendidas pela
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Secretaria de Direito Econdmico e Secretaria demfamhamento Econdémico
iniciadas ou compartilhadas com as autoridadesstiensa de persecucao penal. .
Ressalte-se, ainda, o importante papel que o mmede do Ministério Publico
Federal junto ao CADE vem desempenhando em prolfattalecimento
institucional e da melhor aplicacdo da lei.

Com relacdo a atuacado criminal, destaca-se a oridgdinidades especializadas
no combate a cartéis, como fez o Ministério PubiooEstado de Sdo Paulo em
outubro de 2008, com a criagdo do GEDEGrupo de Atuacdo Especial de
Represséo a Formacao de Cartéis e a Lavagem deedinh de Recuperacéo de
Ativos que permite uma adequada alocacdo de recurs@s garepressao
qualificada a odiosa pratica. Igualmente, o Griyscional de Combate as
Organiza¢gBes Criminosas (GNCOC), na sequéncia dmepo Forum de
Combate a Cartéis em conjunto com a Secretariair@gédEconémico em 2008,
vem aprimorando as técnicas de investigacdo dprééica, nas mais diferentes
unidades da Federacdo. Na mesma esteira, 0 Depattamde Policia Federal
também criou area especializada para repressaonadao de cartel, no ambito
da Coordenacgdo-Geral de Policia Fazendaria, askinacordo de cooperacdo
para estreitar as relacées com a Secretaria dedHeONOMICO.

Da mesma forma, diante dos enormes prejuizos awE&correntes da nefasta
pratica de cartéis em licitages, também forambcatios acordos de cooperacao
entre a Secretaria de Direito Econémico e a Cadwmia-Geral da Unido e o
Tribunal de Contas da Unido, 6rgdos esses respeEingaer prevenir e reprimir
fraudes em compras publicas — materializadas, gemplo, pela corrupgéo,
superfaturamento, e pela atuacio dos cartéis.t& @ee uma atuacio coordenada
do Estado, por meio da troca depertiseem licitacbes e compartilhamento de
técnicas de investigacao resultard em uma acaoefeiga do Estado contra tais
praticas ilicitas. Também o acordo de cooperagéuodz firmados entre o TCU, a
SDE e a SNJ viabilizou a utilizagdo do Laboratal® Tecnologia Contra a
Lavagem de Dinheiro-LAB-LD para auxiliar as invgsigdes sobre cartéis.

Ainda nesse sentido, também destaca-se o forte roomgso da Secretaria de
Logistica e Tecnologia da Informacdo no tocanterévencdo de cartéis em
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licitacOes, corroborado pela edicdo da Instrucéodtiva SLTI-MPOG n° 2, de
16 de setembro de 2009, que estabelece a obrg@dde de apresentacédo da
Declaracdo de Elaboracdo Independente de Propasia pecedimentos
licitatérios realizados no ambito dos 6rgdos edalies do governo federal,
autarquias e fundacdes. Tal medida, consistenteneratestado de que a empresa
ou consorcio elaborou sua proposta de forma indkgeea - ndo tendo discutido o
seu conteudo com concorrentes -, foi sugerida [B®aretaria de Direito
Econbmico e visa a coibir e desestimular a formalghcartéis em licitacdes.

Depreende-se, portanto, que a maior eficiéncia ¢i#o ado Estado para a
prevencao e repressao aos cartéis depende inaimeate de um elevado grau de
cooperacao e interacao entre os diversos orgdosns®veis pela efetivacdo desta
politica.

Por essas razdes, 0s abaixo-assinados resolverabeleser a “Estratégia
Nacional de Combate a Cartéis - Enacc”, que vigaefdar a definicAo de um
plano coordenado e sistematico de atividades emstrdiversos 6rgdos estatais
responsaveis pela investigacao e repressao agdafr@ontra a ordem econdémica,
em especial as Policias Judiciarias e MinistéribliBg, conferindo sinergia,
organicidade e capilaridade em todo territério oia&l a politica de combate aos
cartéis.

Essa rede institucional visa a busca de sinergiie @s autoridades envolvidas,
de modo a possibilitar o desenvolvimento de meoparsse instrumentos mais
sélidos e capazes de incrementar a investigacacautasidades, o que ja foi
iniciado pela Secretaria de Direito Econdmico, dade, no ambito do Sistema
Brasileiro de Defesa da Concorréncia, primordial@memltada a investigacdo de
condutas anticompetitivas, com a celebracdo deddsode Cooperacdo Técnica
com o Departamento da Policia Federal, o Minist&itblico Federal e com
diversos Ministérios Publicos Estaduais, sendo niticada a celebracdo de
acordos de cooperacao com todos os MinistériosdeslEstaduais do pais.

A implementacdo dessa rede permitira significatheremento na comunicagéo
entre as autoridades e persecucao das investighgoess. Pretende-se, nesse
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sentido, organizar uma reunido anual para a didoude metas e avaliacdo dos
resultados dessa Estratégia Nacional, assim conmr cm sistema de
cadastramento e base virtual para os represenamiet/idos no projeto de cada
autoridade.

O Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrénciajmermédio da Secretaria de
Direito Econbmico, compromete-se a exercer a satae¢xecutiva da ENACC e
a organizar o préximo encontro, no ano de 20l10poresabilizando-se pela
estrutura logistica do evento. Compromete-se aidaar o ambiente virtual,
que possibilitara a constante comunicacdo e trazaintbrmacdes entre o0s
integrantes da Enacc.

Os demais oOrgdos do Sistema Brasileiro de DefesaCalacorréncia aqui
signatérios declaram seu apoio a iniciativa e amréiol todos os esfor¢cos para
colaborar com ajuda técnica e financeira possivel.

Essa declaracdo tem como escopo primeiro informéoda a sociedade civil, as
politicas publicas que tém sido discutidas e implatiadas para a elevagdo do

bem-estar de todos os cidaddos deste Pais.

Brasilia, 08 de outubro de 2009.



